MOÇÃO Nº 19,  DE 2006

Foi aprovada pela Câmara dos Deputados, no dia 2 de fevereiro p.passado, a Proposta de Emenda à Constituição nº 536-C/97, que “Dá nova redação aos artigos 23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e acrescenta o § 5º ao artigo 211 da Constituição Federal”, criando o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, em substituição ao Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF.

A PEC referida foi apresentada na Câmara dos Deputados em 1997, mas de 31/07/2003 a 4/08/2005 não houve discussões sobre o FUNDEB. A discussão naquela Casa Legislativa somente foi retomada a partir da apresentação da PEC nº 415, em 16 de junho de 2005, pelo Governo do Presidente Lula, que tem a educação como prioridade. 

O objetivo da proposta é aumentar a aplicação de recursos públicos na educação básica e permitir uma série de avanços, uma vez que serão beneficiados com os recursos do FUNDEB, além do Ensino Fundamental, que já recebia recursos do FUNDEF, também o Ensino Médio, a Educação Infantil e a Educação de Jovens e Adultos. O número de alunos atendidos, segundo censo escolar de 2004, passará de 30,6 milhões para 48 milhões. 

Em 2005, após dez anos de implantação do FUNDEF, os investimentos públicos somaram R$ 32,7 bilhões. Estima-se que o montante de recursos do FUNDEB, após quatro anos de sua implantação, que será gradativa, será de R$ 50,4 bilhões, dos quais R$ 4,5 bilhões são contrapartida da União. 

A contribuição do Governo Federal será destinada aos Estados que não alcançarem o valor mínimo por aluno/ano, definido por lei. Os principais beneficiados com a criação do FUNDEB serão os cerca de 2.000 municípios com menor capacidade de investimento, justamente aqueles com piores indicadores educacionais do País. 

Além de priorizar toda a educação básica, o FUNDEB vai propiciar o aumento do piso salarial dos professores.

Atualmente a matéria encontra-se no Senado Federal, na Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido distribuída ao Senador José Jorge para emitir o relatório.


Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que a Proposta de Emenda à Constituição nº 536-C/97, que “Dá nova redação aos artigos 23, 30, 206 e 212 da Constituição Federal e ao artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e acrescenta o § 5º ao artigo 211 da Constituição Federal”, criando o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, em substituição ao Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 22/3/2006

a)  Carlinhos Almeida 
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